
 TERMO DE REFERÊNCIA

Dispensa fundamentada no art. 75, inciso II da Lei 14.133/21
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços especializados em planejamento, 
organização e realização de Concurso Público para seleção de candidatos para o provimento de 
vagas em cargos de Nível Fundamental, Médio e Superior, bem como formação de cadastro de 
reserva para o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa – MG, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seu Estudo 
Técnico Preliminar.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV QUANTIDADE VALOR  
TOTAL

01 Prestação de serviços especializados em 
planejamento, organização e realização de 
Concurso Público para seleção de candidatos 
para o provimento de vagas em cargos de 
Nível Superior, Nível Médio e Nível 
Fundamental, bem como formação de 
cadastro de reserva para o Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Microrregião de 
Viçosa – MG

10014 01 R$48.900,00

1.2. Fica registrado que os itens que se pretende contratar especificados neste instrumento são 
de natureza comum por manterem padrões de desempenho e qualidade objetivamente 
definidos neste Termo de Referência, e por conter especificações usuais de mercado.

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 04 de 02 de fevereiro de 2023 do CISMIV1.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, 
podendo ser prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação.

1.5. Caso o valor total do item seja estimado em até R$80.000,00 (oitenta mil reais) a 
participação deverá ser restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

1 Decreto nº04 de 02 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre Regulamenta o enquadramento dos bens de consumo para os fins do art. 
20 da Lei n° 14.133/2021 no âmbito do CISMIV e dá outras providências. Disponível em: 
https://cismiv.mg.gov.br/transparencia/decretos#42-48-2023. Acesso em: 07/02/2023. 
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Equiparados, conforme art. 48, I, da Lei Complementar nº123/2006 c/c art. 6º do Decreto 
nº 8.538/2015, in verbis: 

Art. 6º Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor 
seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais).

1.6. De acordo com o inciso IV do art 49 da lei 123/06 a compra deverá ser feita 
preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o inciso 
I do art.48. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando: 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 
25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as 
dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 
48.

1.7. A empresa que apresentou menor valor de cotação, cujas mesmas estão anexadas ao 
processo, com o valor de R$48.900,00 (quarenta e oito mil e novecentos reais) foi a empresa a 
EXAME AUDITORES & CONSULTORES LTDA, empresa inscrita no CNPJ/MF 
n°04.976.094/0001-90.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A regra geral estabelecida pela Constituição Federal de 1988 é o acesso a cargos 
públicos através do concurso público, ressalvadas as hipóteses de nomeação para exercício de 
cargos em comissão, ou seja, a regra estabelecida no inciso II, caput, do art. 37 da CF/88 vincula a  
investidura em cargo mediante concurso público.

2.2. O CISMIV - Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa, 
devidamente constituído como pessoa jurídica de direito público interno, do tipo associação pública, 
de natureza autárquica interfederativa, que tem por finalidade a consecução dos objetivos 
delineados neste instrumento, com observância da Lei 11.107/2005 e demais normativos 
pertinentes, com a finalidade de realizar a execução e a gestão associada de ações e serviços 
públicos de saúde, regulamenta o procedimento administrativo e outros temas referentes ao 
funcionamento e organização do Consórcio. Diante de sua criação, personalidade jurídica e 
obrigações legais, se faz necessário deter à disposição as soluções nos âmbitos da gestão 
administrativa, financeira e contábil.

2.3. Neste sentido, a contratação de empresa para prestação de serviços especializados em 
planejamento, organização e realização de Concurso Público para seleção de candidatos para o 
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provimento de vagas em cargos de Nível Fundamental, Médio e Superior, bem como formação de 
cadastro de reserva, no intento de manter e aprimorar a estruturação e organização funcional é 
extremamente necessário.

2.4. Válido ressaltar as exigências legais impostas aos órgãos públicos, que necessitam 
ser prontamente atendidas pelo CISMIV. 

2.5. A contratação dos serviços, enquadra-se como serviço comum, uma vez que seus 
padrões de desempenho e qualidade estão clara e objetivamente definidos, para fins do disposto no 
Art. 3 §1° do Decreto n° 04 de 02 de fevereiro de 2023 do CISMIV.

2.6. Além de constituir obrigação legal, a contratação destes serviços oferece ao CISMIV 
instrumentos e dados que permitem a colaboração com o intuito de atender ao interesse público. 
Sem perder de vista que a contratação de  empresa de maior quilate técnico depende do grau de 
confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho em outras Municipalidades e outros 
consórcios, de modo a tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com 
a eficiência necessária para atender, a contento, os relevantes interesses do CISMIV.

2.7. A Administração Pública em conformidade com o art. 37 da Constituição Federal de 
1988 e seus princípios fundamentais, diante da necessidade de qualificar seu quadro funcional para 
melhor atender a demanda dos serviços, resolveu promover a realização de Concurso Público. 
Considerando o concurso público como a melhor forma de promover a competição sem ferir os 
princípios norteadores da Administração Pública, destacando-se neste processo, a necessidade de 
garantir a impessoalidade e qualidade na seleção.

2.8. O último concurso Público do CISMIV foi no ano de 2015, com prazo de vigência 
expirado. Somando-se, a existência de exonerações de servidores e as diversas situações de 
aposentadorias, o CISMIV detectou a necessidade de realização de novo Concurso Público. Visando 
com isto, alocar em seu quadro funcional, profissionais devidamente qualificados, bem como 
manter banca de aprovados em cadastro reserva para cobrir possíveis exonerações e aumento do 
número de vagas para cada cargo que possam vir a ocorrer futuramente.

2.9. A Administração Pública deve realizar constantemente concurso público para 
viabilizar a manutenção do quadro permanente de servidores, em cumprimento ao estabelecido no 
art. 37, inciso II, da Constituição Federal.

2.10. O primeiro e único concurso público do CISMIV foi em 2015 através do 
CONCURSO PÚBLICO N°01/2015.  Anterior a esta data, o CISMIV possuía personalidade 
privada, atraves do Protocolo de Intenções (disponível em: 
https://cismiv.mg.gov.br/documentos-e-anexos/39-protocolo-de-intencoes-do-cis-miv/file) com o 
objetivo da transformação do orgão em Consórcio Público de Direito Público, em consonancia com 
a Lei N°11.107/2005. Sendo assim, após aproximadamente 10 anos, levando em consideração a 
desenvoltura do órgão em volume de faturamento e atendimento e, levando também em 
consideração que além da demanda elevada de novos funcionários, cerca de aproximadamente 34% 
dos cargos foram desvinculados, elevando ainda mais a necessidade de um concurso público para 
efetivar novos agentes públicos. 

2.11. Os fatos ocorridos levaram o CISMIV a abrir processos seletivos simplificados, 
como o processo seletivo N°02/2022 para contratações temporárias, no qual houve um total de 42 
candidatos aptos, sendo até o último classificado contatado, mas não houve interesse em assumir o 
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cargo, conforme disponível em: 
https://cismiv.mg.gov.br/transparencia/concursos-e-processos-seletivos/99-designacao-publica-n-00
2-2022. 

2.12. Tão somente em situações excepcionais e para atender a necessidade temporária, por 
prazo determinado, é possível a contratação sem a realização de concurso público, conforme 
Regimento de Pessoal do CISMIV em seus artigos 71, 75 e  art. 37 em seu inciso IX, que dita:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:    
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público; 

2.13.  Tão logo se encontra o período eleitoral, torna-se inviável a abertura de novo 
processo seletivo, tendo em vista a curta duração vigente que este novo contrato gerado viria ter. 
Todavia, há a restrição quanto à nomeação, pois ela só poderá ocorrer se a homologação ocorrer até 
três meses que antecedem o pleito, no caso, até 6 de julho de 2024. Se a homologação não ocorrer 
antes desse período, a nomeação só poderá ocorrer após a posse dos eleitos, ou seja, em 1º janeiro 
de 2025.

2.14. As contratações emergenciais serão substituídas pelos profissionais efetivos assim 
que acontecer o concurso, em momento oportuno e de interesse do referido órgão. Além do mais, 
justifica-se a abertura dos processos seletivos anteriores, uma vez que o CISMIV não possuía no 
ano de 2022 a previsão de abertura de concurso público, uma vez que este projeto demanda tempo e 
recurso para tal, sendo necessário a contratação por meio de processos simplificados para atender a 
demanda recorrente e imediata, uma vez que, um concurso público, desde a contratação de empresa 
especializada até a efetiva posse dos candidatos aprovados, incluindo todas as fases de um 
cronograma e seus recursos leva tempo. 

2.15. As vagas deste concurso serão para: lote 01 lotação na unidade do CISMIV - 
Consórcio intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa, localizado no município de Viçosa, 
Rua José dos Santos N°120, Centro, CEP: 36570-135; lote 02:  lotação na unidade UAES - Unidade 
de Atenção especializada em Saúde localizada no Município de Viçosa/MG, Praça W, N°110, Cep: 
36570-133.

2.16. Os CLASSIFICADOS no Concurso Público serão nomeados sob Regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

2.17. Os CLASSIFICADOS no Concurso público para lotação na unidade UAES serão 
efetivados enquanto durar o convênio existente entre o CISMIV e a UAES, não sendo possível a 
permanência dos mesmos após findar-se a vigência.  

2.18. A formação de Cadastro Reserva de profissionais, afasta a obrigatoriedade do 
Consórcio a contratação dos classificados, a não ser que haja eventual demanda para que isso 
ocorra. 

2.19. Essa situação pode acontecer se for provado que o órgão tem necessidade de novos 
servidores e, ainda, a disponibilidade orçamentária e financeira da administração pública.
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2.20. Nesse sentido, conforme o Supremo Tribunal Federal – STF Súmula 15, já decidiu 
sobre essa questão. Na decisão, o STF traz a seguinte regra:

<O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o 
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não 
gera automaticamente o direito à nomeação de candidatos aprovados 
fora das vagas previstas no edital=.

2.21. Este Supremo Tribunal Federal já assentou que candidato aprovado em concurso 
público para formação de cadastro reserva é mero detentor de expectativa de direito à nomeação.

2.22. Na mesma decisão, também há os motivos que podem gerar o direito subjetivo de 
nomeação do candidato. Veja essas exceções:

1.Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas previsto no edital;
2.Se houver preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação;
3.Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame 

anterior, e ocorrer a preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e 
imotivada por parte da administração nos termos acima.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, em razão da complexidade do objeto. 
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4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

4.1. De acordo com a Lei Nº 9.504, de 30 de Setembro de 1997, tendo em vista o ano 
eleitoral, a nomeação só poderá ocorrer se a homologação ocorrer até três meses que antecedem o 
pleito, no caso, até 6 de julho de 2024. Se a homologação não ocorrer antes desse período, a 
nomeação só poderá ocorrer após a posse dos eleitos, ou seja, em 1º janeiro de 2025.

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa 
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar 
ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, 
transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos 
três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de 
nulidade de pleno direito, ressalvados:

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até 
o início daquele prazo;

VI - nos três meses que antecedem o pleito:  

4.2. Dessa forma, o cronograma de execução do concurso público será estabelecido por 
acordo entre as partes. Após a aprovação do cronograma de execução, em caso de eventuais atrasos 
no cumprimento dos prazos, ocorridos independentemente da vontade das partes, será feita a 
compensação em número de dias de atraso. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.
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5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) em sua ausência. 
Nos termos do art. 8º, II do Decreto nº03 de 02 de fevereiro de 2023, a fiscalização do contrato será 
realizada pela Auxiliar Administrativa Erica Cintia da Silva, e em sua ausência de forma suplente 
outro Auxiliar Administrativo nomeado para tal atividade.

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

5.7.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

5.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

5.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

5.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

5.7.5.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.8.1.Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV).

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.9.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

5.9.2.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).

5.9.3.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

5.9.4.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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5.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VI).

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

6.1. O serviço será recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos imediatamente no ato da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo  15 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 15 dias úteis. 

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.
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6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo.

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.9.1.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

Página 10 | 15

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  

Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.
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6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

6.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

6.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante.

6.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

6.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade 
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

6.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

Página 12 | 15

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm


6.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, por hipótese excepcional de licitação dispensável, denominada DISPENSA, com 
adoção do critério de julgamento pelo menor preço, 

Exigências de habilitação

7.2. Cadastro nacional de pessoa jurídica

7.3. Documento de constituição da empresa

7.4. Documento dos sócios 

7.5.Certidões negativas (federal, estadual e municipal)

7.6. Certidão negativa de FGTS

7.7. Certidão de falência

7.8. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT)

Qualificação Técnica

7.9.  Atender ao exigido no item 3 e 4  do Estudo Técnico Preliminar.

7.10. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$48.900,00 (quarenta e oito mil e 
novecentos reais), conforme custos unitários apostos na na tabela do item  1.1. 
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8.2. Os preços constantes na presente requisição se tratam de produtos do preço médio, 
pesquisados no mercado, em sites eletrônicos - PNCP e no painel de preços do governo 
Compras.gov, conforme expresso no Anexo I do presente documento. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do CISMIV, na seguinte dotação: 
01.01.01.10.302.0001.2001.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte de 
Recurso: 1.500.000.1002  Ficha 012 01.01.01.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiro - Pessoa Jurídica  Ficha 041

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.

Viçosa, 27 de junho de 2024.

__________________________________
Laí Neida Macedo

Coordenação Administrativa e Financeiro

ANEXOS:

ANEXO I - Termo De Responsabilidade Sobre Pesquisa De Preços

ANEXO II -  Estudo Técnico Preliminar

ANEXO I - TERMO DE RESPONSABILIDADE SOBRE PESQUISA DE PREÇOS

Em observância ao disposto no Decreto nº 06 de 02 de fevereiro de 2023 do CISMIV, que 
regulamenta a pesquisa de preços disposta no art. 23 da Lei 14.133/2021, ATESTO, para os devidos 
fins, que realizei pesquisa de preços para instruir o Termo de Referência, cujo objeto é o contratação 
de empresa especializada em prestação de serviço de seguro de vida e acidente pessoal para os 
estagiários, secretária executiva e para o responsável pelo transporte do CISMIV. A pesquisa de 
preços teve como fonte(s):

1. PAINEL DE PREÇOS DO GOVERNO FEDERAL e a orientação do teto da contratação 
se deu por  MEDIANA.

2. CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO, Realizadas por 
Municípios Consorciados como o Município de Araponga e Cajuri, pelo último concurso 
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público do CISMIV no ano de 2015 e pelo Cimvalpi, consórcio de saúde localizado 
geograficamente próximo. 

3. PESQUISAS DIRETA COM NO MÍNIMO 03 FORNECEDORES, e a orientação do 
teto da contratação se deu por MENOR PREÇO, solicitado formalmente via e-mail aos 
fornecedores: Exame Consultores e Auditores CNPJ: 04.976.094/0001-90; INSTITUTO 
IBDO CNPJ: 10.851.892/0001-98; FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA 
PESQUISA CNPJ: 18.720.938/0003-03; CONSULPLAN CONSULTORIA E 
PLANEJAMENTO EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA CNPJ:01.185.758/0001-04 
e Instituto Consulpam Consultoria Público – Privada CNPJ: 08.381.236/0001-27;

Página 15 | 15


